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Sessão de	 2 de fevereiro de 2009

Recorrente TURIN ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA

Recorrida	 r TURMA/DRJ-SÃO PAULO SP/ I

EMENTA: PERC - VERIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO FISCAL DA
REQUERENTE - DIREITO AO CONTRADITÓRIO - O Pedido de Revisão de
Ordem de Emissão de Incentivos Fiscais (PERC), por não representar pedido de
concessão ou reconhecimento de incentivo ou beneficio fiscal, mas tão somente
pedido de revisão de decisão administrativa, não se subsume à norma trazida
como fundamento para verificação da situação fiscal do requerente (art. 60 da
Lei n° 9.069, de 1995), devendo, em razão disso, ser objeto de apreciação por
parte da autoridade administrativa competente. A não apreciação do pedido
implicaria cerceamento do direito ao contraditório.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Quinta Turma Especial do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao recurso, nos termos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.

7/e

J/ '• ' LÓVIS AL

i
'residente e Relator

Formalizado em: 13 MAR 2009

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: WALTER ADOLFO
MARESCH LEONARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA (Conselheiro
convocado) e BENEDICTO CELSO BENÍCIO JÚNIOR. Ausente, justificadamente o
Conselheiro LUCIANO INOCÊNCIO DOS SANTOS.
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Relatório

Turin Administração de Bens Ltda, inconformada com a decisão

consubstanciada no Acórdão n° 16-13.620 proferido pela 2' Turma da DRJ em São Paulo SP-I,

que denegou o pedido de revisão de ordem de emissão de incentivos fiscais, mantendo na

integra o Despacho Decisório de folhas 86, interpôs o recurso voluntário de folhas 116 a 119

objetivando a reforma da decisão atacada.

Adoto o relatório da DRJ.

1. Tratam os presentes autos de Pedido de Revisão de Ordem de Emissão de

Incentivos Fiscais - PERC (fls. 01 e 02), formulado pela pessoa jurídica acima identificada.

DO DESPACHO DECISÓRIO

2. Através do Despacho Decisório de fls. 86, cuja ciência deu-se em

13/03/2007 (AR de fl. 87, verso), o pedido do Contribuinte foi indeferido pelas razões a seguir

descritas.

3. Inicialmente, verificada a regularidade fiscal da Interessada, constatou-se a

existência de várias irregularidades, citadas na "Intimação n° 2282/2006" de fl. 63, recebida

pela Interessada em 11/07/2006 (verso da fl. 63).

4. Decorrido o prazo estipulado na intimação, o Contribuinte solicitou

prorrogação de prazo para o atendimento da intimação (fl. 64). Feita nova verificação da

regularidade fiscal do Contribuinte, constatou-se que ainda havia débitos inscritos na PGFN

não regularizados, às fls. 68 e 75, como também do FGTS, indicados às fls. 78 e 79.

5. De acordo com o art. 60 da Lei n° 9.069/95, que impõe a comprovação pelo

contribuinte da quitação de tributos e contribuições federais para que seja concedido ou

reconhecido qualquer incentivo ou beneficio fiscal, o PERC foi indeferido.

DA MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE

6. A Interessada tomou ciência do despacho decisório em 13/03/2007 e

apresentou a Manifestação de Inconformidade de fls. 88 a 90 em 12/04/2007, alegando, contra

o indeferimento de seu pedido, as razões a seguir sintetizadas.

7. A Interessada disse que os débitos que ensejaram o indeferimento do seu

pleito estão com a sua exigibilidade suspensa, apresentando certidões de regularidade fiscal,
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pelo que entende a Solicitante ter o direito pleiteado, eis que os documentos anexados

demonstram estar solucionada a solicitação determinada pela Autoridade Administrativa.

8. Ao final, pelos motivos expostos, pleiteou o deferimento de seu pedido de

revisão de ordem de emissão de incentivos fiscais.

A 2' Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo SP-1, analisou a manifestação

da empresa contra o Despacho Decisório e decidiu pela sua manutenção, negando o PERC,

tendo ementado o acórdão da seguinte forma:

Ano-calendário: 1998
INCENTIVO FISCAL. FINO& PEDIDO DE REVISÃO DE ORDEM DE EMISSÃO
DE INCENTIVOS FISCAIS - PERC. REQUISITOS. A situação de irregularidade
fiscal do contribuinte apurada pela Autoridade Administrativa perante a SRF, PGFN,
FGTS, ou no CADIN impede o reconhecimento ou a concessão de beneficios ou
incentivos fiscais.

Inconformada a empresa apresentou o Recurso Voluntário de folhas 116 a 119

onde insiste que sua situação fiscal é regular e pede o provimento do recurso com o

deferimento do PERC.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro JOSÉ CLÓVIS ALVES, Relator.

O recurso é tempestivo dele conheço.

Adoto como razão de decidir a tese pacificada no âmbito da 5* Câmara do 1°

CC, espelhada no voto proferido pelo Conselheiro Waldir Veiga Rocha no acórdão 105-

17.144.

"A matéria tem sido objeto de apreciação em diversas oportunidades por este

colegiado. A decisão vinha sendo, de forma reiterada, de que, nos Pedidos de Revisão de

Ordem de Emissão de Incentivos Fiscais (PERC), o momento em relação ao qual deve ser

verificada a situação fiscal do contribuinte é a data da entrega da declaração de informações

correspondente, eis que é ali que se configura o exercício, por parte do contribuinte, da opção

pela aplicação de parcela do imposto em incentivos fiscais. Este posicionamento obteve seus

fundamentos em decisão prolatada pela DRJ Campinas (Acórdão n°7.926, de 17/12/2004)".

Reanalisando a questão, passamos a entendê-la de forma diferente. Com  efeito,

o pedido de revisão em referência constitui meio, posto a disposição pela própria

Administração Tributária, para que o contribuinte, exercendo o direito ao contraditório, ofereça

contra-razões às eventuais modificações promovidas em sua opção (ou opções), em

decorrência do processamento das informações consignadas na declaração apresentada.

Nessa linha, o referido pedido (PERC) não representa pedido de concessão ou

reconhecimento de incentivos fiscais, mas, sim, de revisão das alterações efetuadas, de oficio,

relativamente à opção anteriormente exercida via declaração.

Vistos sob essa ótica, tais pedidos não se amoldam à exigência do art. 60 da Lei

n° 9.069, de 1995, eis que, conforme exposto, eles não se referem a pedido de concessão ou

reconhecimento de incentivo ou beneficio fiscal, mas, sim, de revisão de pedido anteriormente

formalizado.

Observe-se que, entre outros motivos, as modificações promovidas na opção (ou

opções) exercida (s) pelo contribuinte podem decorrer da constatação da existência de débito, e

o pedido de revisão representa, exatamente, também como já exposto, o meio posto a

disposição do contribuinte para que ele conteste tal informação. Nesse sentido, não admitir tal

pedido com base na alegação de surgiment e débito superveniente ao exercício da opção,
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não possibilitando, assim, a revisão dos motivos que levaram às alterações da opção, representa

frontal violação ao exercício do direito ao contraditório.

Por outro lado, determinar que a verificação quanto à situação fiscal se reporte à

data da entrega da declaração nada mais é do que, por via oblíqua, determinar que se refaça

aquilo que se supõe já tenha sido feito por ocasião do pedido de concessão e/ou

reconhecimento, isto é, verificação da referida situação fiscal no momento do processamento

da declaração de informações.

Diante do exposto, entendemos que o Pedido de Revisão de Ordem de Emissão

de Incentivos Fiscais (PERC), por não representar pedido de concessão ou reconhecimento de

incentivo ou beneficio fiscal, não se subsume à norma trazida como fundamento para

verificação da situação fiscal do requerente (art. 60 da Lei n" 9.069, de 1995), devendo, em

razão disso, ser objeto de apreciação por parte da autoridade administrativa competente."

- Por todo o exposto, voto pelo provimento do recurso voluntário, para que o

Pedido de Revisão de Ordem de Emissão de Incentivos Fiscais — PERC seja apreciado pela

autoridade administrativa competente.

Sala /das . e - oes z• as' lÉsgliF, em 2 de fevereiro de 2009.
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